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Fiscal balance and structural reforms

Fiscal balance is one of the fundamental principles for Brazil to 
achieve strong, sustainable, balanced and inclusive long-term eco-
nomic growth. Therefore, fi scal policies should contribute to macro-
economic stability, to the reduction of interest rates, generation of 
jobs, preservation of social achievements, as well as to the increase of 
economic and fi nancial resilience. 

Nevertheless, fi scal consolidation eff orts need to be taken into ac-
count in the discussions with the Brazilian society about its priorities 
in relation to public spending, as well as in the structural reforms 
required to achieve economic growth, macroeconomic stability, re-
duction of inequalities and sustainability of the public debt. 

Aiming at achieving these objectives, important structural reforms 
have been approved and implemented. Labor reform, for instance, 
has been key to reduce uncertainties and costs of the labor market 
and it is expected to cause a positive and significant impact on the 
productivity of the economy.

1 PhD in Economics from the Catholic University of Brasília, and a Federal 
Auditor of Finances and Control in the Department of National Treasury. (The 
opinions expressed in this article, as well as any errors or omissions, are solely 
responsibility of the author, not necessarily expressing the position either of 
the Department of National Treasury or the Ministry of Finances.)
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O equilíbrio fi scal e as reformas estruturais

O equilíbrio fi scal é um dos pilares primordiais para que o Brasil tenha uma trajetória 
de crescimento econômico de longo prazo forte, sustentável, equilibrado e inclusivo. 
Em vista disso, a política fi scal deve contribuir para a estabilidade macroeconômica, 
a redução das taxas de juros, a geração de empregos, a preservação das conquistas 
sociais alcançadas, bem como o aumento da resiliência econômica e fi nanceira.

Todavia, os esforços de consolidação fi scal precisam estar amparados no debate 
da sociedade brasileira acerca de suas prioridades em relação aos gastos públicos, 
bem como nas reformas estruturais necessárias para se alcançar os objetivos de se 
ter crescimento econômico, estabilidade macroeconômica, redução das desigual-
dades e sustentabilidade da dívida pública.

No intuito de se alcançar esses objetivos, importantes reformas estruturais têm 
sido aprovadas e implementadas. Por exemplo, a reforma trabalhista tem sido 
importante para diminuir as incertezas e custos do mercado de trabalho e espe-
ra-se que tenha impacto positivo e significativo na produtividade da economia.

1 Doutor em Economia pela Universidade Católica de Brasília, assim como Auditor-Federal 
de Finanças e Controle da Secretaria do Tesouro Nacional. (As opiniões expressas nesse 
artigo, assim como quaisquer erros ou omissões, são de responsabilidade exclusiva do 
autor, não expressando necessariamente a posição da Secretaria do Tesouro Nacional ou 
do Ministério da Fazenda.)
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Recognizing the need to adopt eff ective measures to correct the 
path of the public debt and tackle the dramatic fi scal crisis, the Con-
stitutional Amendment no. 95, enacted by the National Congress on 
December 15, 2016, established the New Fiscal Regime, which set an 
annual limit of the federal public spending for the three Branches of 
Power over the next 20 years. From 2017 onwards, this constitutional 
ceiling limits the growth of federal expenditures to the spending in 
the last year updated by the IPCA. Disobeying that ceiling implies pen-
alties, like the prohibition of wage increases, of hiring, creation of new 
expenditure or increase of subsidies.

In order to meet the constitutional ceiling over the next years, addi-
tional eff orts should be done to approve other important measures, 
like the Social Security reform, which will contribute not only to assure 
the sustainability of the public accounts, but also to reduce income in-
equality in Brazil. The delay of the Social Security reform could impair 
the expansion of distributive public policies in few years, like social 
assistance, appreciation of the minimum wage and more signifi cant 
investments in education.

The tax reform is expected to design a straightforward and effi-
cient tax system, aimed at ending fiscal wars, tax waivers and high 
bureaucratic costs to control tax obligations in enterprises. Accord-
ing to the economic literature, the optimum tax design should look 
for the best combination between equity and efficiency, allowing 
the government to collect a given revenue and meet distributive 
goals at a lower cost.

Fiscal consolidation is a key condition for the public debt to remain 
at a sustainable level in the medium and long terms. The more the 
public debt increases in relation to the GDP due to an incomplete 
fiscal adjustment, the greater will be the fiscal effort to reverse its 
path. According to the data shown in Table 18.1 - Public sector net 
debt evolution - 2006-2017, the public sector registered a primary 
deficit of 1.7% of the GDP in 2017, before an allotted goal of 2.4% 
of the GDP. In the previous year, the primary deficit recorded was 
2.5% of the GDP. In order to surpass the 2017 target, the govern-
ment carried out a significant fiscal effort in terms of extraordinary 
revenue, contingency of discretionary expenses and revision of 
mandatory expenses, committing the Brazilian government to the 
fiscal adjustment.

 On the other hand, the Gross Debt of the General Government - DBGG 
increased signifi cantly from 2014 onwards (56.28% of the GDP), in a situa-
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Reconhecendo a necessidade de adoção de medidas efetivas para a correção da 
trajetória da dívida pública e o enfrentamento da grave crise fiscal, a Emenda 
Constitucional nº 95, promulgada pelo Congresso Nacional em 15 de dezembro 
de 2016, definiu o Novo Regime Fiscal, em que se estabeleceu um limite anual 
dos gastos públicos federais para os Três Poderes da República nos 20 anos sub-
sequentes. Esse teto constitucional limita, a partir de 2017, o crescimento das 
despesas federais ao gasto do ano anterior corrigido pelo IPCA. O descumpri-
mento desse teto acarreta sanções como proibição de aumentos salariais, con-
tratações, criação de novas despesas ou ampliação de subsídios.

Mas, para que esse teto constitucional seja cumprido ao longo dos próximos anos, 
esforços adicionais deverão ser empenhados para a aprovação de outras medidas 
importantes, como a reforma da Previdência, a qual contribuirá não apenas pelo 
seu importante e necessário impacto para garantir a sustentabilidade das contas 
públicas, como também na redução da desigualdade de renda no Brasil. Sem a 
reforma da Previdência, em poucos anos o governo pode se ver sem espaço para 
a expansão das políticas públicas distributivas, como a assistência social, a valori-
zação do salário mínimo e investimentos mais signifi cativos em educação.

Espera-se que na reforma tributária se desenhe um sistema tributário simplifi cado 
e efi ciente, voltado a acabar com a guerra fi scal, as renúncias fi scais e com o custo 
elevado da burocracia para controle das obrigações tributárias pelas empresas. A 
literatura econômica informa que o desenho tributário ótimo deve buscar a me-
lhor combinação entre equidade e efi ciência, permitindo ao governo arrecadar uma 
dada receita e alcançar objetivos distributivos ao menor custo.

A consolidação fiscal é necessária para que a dívida pública permaneça em pata-
mar sustentável no médio e longo prazos. À medida que a dívida pública cresce 
em relação ao PIB devido a um ajuste fiscal incompleto, maior será o esforço 
fiscal necessário para reverter sua trajetória. Conforme os dados apresentados 
na Tabela 18.1 - Evolução da dívida líquida do setor público - 2006-2017, em 2017, 
o setor público registrou déficit primário de 1,7% do PIB, ante uma meta estipu-
lada de 2,4% do PIB. No ano anterior, o déficit primário registrado foi de 2,5% 
do PIB. Para superar a meta de 2017, o governo realizou um esforço fiscal signi-
ficativo em termos de receitas extraordinárias, de contingenciamento de gastos 
discricionários e de revisão de gastos obrigatórios, confirmando o compromisso 
do governo brasileiro com o ajuste fiscal.

Por outro lado, a Dívida Bruta do Governo Geral (DBGG) cresceu substancialmente a 
partir de 2014 (56,28% do PIB), em uma situação de défi cits fi scais primários, reces-
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tion of primary fi scal defi cits, economic downturn and increase of interest 
rates, reaching 74.04% of the GDP in 2017, according to the data shown in 
Table 18.2 - General Government Gross Debt Evolution - 2011-2017. The 
reversion of the growth path of the DBGG should be conditioned to a set 
of recently adopted economic measures, as well as to the expected ap-
proval of new structural reforms, thus contributing to the improvement 
of the fi scal scenario and path of the public debt. In spite of the primary 
defi cits, the expected restitution from the Brazilian Development Bank 
- BNDES to the National Treasury, coupled with the improvement of the 
economic growth and the reduction of the real interest rates, will help 
stabilize the DBGG as a proportion of the GDP in 2018.

Table 18.3 shows data on the public-sector net borrowing for the 
2014-2017 period, in terms of cumulative fl ows in the year (% of the 
GDP). In general, these cumulative fl ows in percentages of the GDP 
were being reduced between 2016 and 2017, in nominal and primary 
terms, for every level of the government – federal, state and municipal 
– and state-run companies. As to the nominal interest rates, only the 
state and municipal governments reduced these fl ows. It is important 
to highlight that the performance of the primary result of the central 
administration in 2017 is due to the collection of extraordinary rev-
enues, coming from the more favorable result of auctions and conces-
sions, and from resources of the regularization of debts. The eff ort to 
reduce public spending, either discretionary or mandatory, was also 
important. This eff ort, which has to be constant, should bring quality 
gains to public spending in the medium term. In addition, the govern-
ment has carried out an important eff ort to increase the transparency 
of its information, streamlining the monitoring of the fi scal picture.

Table 18.4 shows information related to the path of the public-sec-
tor net debt in the 2014-2017 period, as a percentage of the GDP. 
As already reported in previous editions, these data evidence the 
dominance of the federal administration debt in relation to the sub-
national administrations.

Fiscal federalism and fi scal decentralization

In a Federation, macroeconomic stability depends on the fiscal 
situation of the sub-national administrations. In this context, the 
concepts of e public debt sustainability and austerity in fiscal poli-
cy are strongly related to the structure of the public administration 
and to the efficient management of public resources in the three 
spheres of the government in Brazil.
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são econômica e aumento das taxas de juros, alcançando 74,04% do PIB em 2017, 
segundo dados apresentados na Tabela 18.2 - Evolução da dívida bruta do governo 
geral - 2011-2017. A reversão da trajetória de crescimento da DBGG deverá estar condi-
cionada a um conjunto de medidas econômicas que foram adotadas recentemente, 
bem como as expectativas com relação à aprovação de novas reformas estruturais, 
contribuindo assim na melhora dos cenários fi scais e na trajetória da dívida pública. 
Apesar dos resultados primários ainda defi citários, as devoluções previstas do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) para o Tesouro Nacional, 
juntamente com a melhora no crescimento econômico e a redução das taxas de juros 
reais, contribuirão para a estabilidade da DBGG como proporção do PIB em 2018.

A Tabela 18.3 reporta os dados de necessidade de fi nanciamento do setor público 
para o período 2014-2017, em termos de fl uxos acumulados no ano (% do PIB). De 
modo geral, observa-se redução desses fl uxos acumulados em percentuais do PIB 
entre os anos 2016 e 2017, em termos nominal e primário, para todos os níveis de 
governo (governo central, governos estaduais e governos municipais) e empresas 
estatais. Quando se considera os juros nominais, a redução desses fl uxos é obser-
vada apenas para os governos estaduais e municipais. Em particular, é importante 
destacar que o desempenho do resultado primário do governo central em 2017 se 
deve à arrecadação de receitas extraordinárias, advindas do resultado mais favorá-
vel de leilões e concessões, e de recursos da regularização de dívidas. Também foi 
importante o esforço de redução dos gastos públicos, tanto discricionários como 
obrigatórios. Esse tipo de esforço, que precisa ser constante, deve trazer ganhos de 
qualidade do gasto público no médio prazo. Adicionalmente, o governo tem reali-
zado um esforço importante para aumentar a transparência de suas informações, 
facilitando o acompanhamento e monitoramento do quadro fi scal.

A Tabela 18.4 reporta as informações relacionadas à trajetória da dívida líquida 
do setor público, no período 2014-2017, em percentual do PIB. Conforme já re-
latado em edições anteriores, essas informações evidenciam uma dominância 
do endividamento do governo federal em relação aos governos subnacionais.

Federalismo fi scal e descentralização fi scal

Em uma Federação, a estabilidade macroeconômica depende da situação fiscal 
dos governos subnacionais. Nesse contexto, sustentabilidade da dívida pública 
e austeridade da política fiscal são conceitos que guardam relação importante 
com a estrutura da administração pública e a gestão eficiente dos recursos pú-
blicos nos três níveis de governos no Brasil.
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Table 18.5 shows the result of the net debt and of the primary surplus by 
region, in the 2014-2017 period. It can be noticed that the Southeast and 
South Regions have a high debt in relation to their current revenues; 
that the North and Northeast have a low debt and the Central-West, a 
moderate debt. The fi scal defi cits in this period were mainly due to the 
reduced level of the economic activity on the revenues side, coupled 
with the rigidity of the spending on the expenditures side. The sur-
pluses were caused by the gradual eff ect of the adjustment measures 
fostered by the states to deal with a new economic reality and restrict-
ed access to new funding. In addition, these results were also a conse-
quence of the impacts of debt restructuring with the Union, under the 
scope of Complementary Law no. 156, of December 28, 2016, and of the 
negotiations of the Tax Recovery Program.

Table 18.6 - Government paid expenses - 2012-2017 provides an over-
view of the budget execution of the expenditures by economic cat-
egory and by group of nature of expenditure. It can be noticed that 
the expenditures with payroll and social security, as well as the other 
current expenditures, have been increasing in the period under analy-
sis. On the one hand, the expenditures with payroll and social security 
stand out, because public services are labor intensive. On the other 
hand, the other current expenditures point out the amount of re-
sources available to be assigned by the federal administration to fund 
its policies and maintain the governmental machine. Besides showing 
low values compared with the other expenditures, investments show 
a smaller pace of growth. Among the expenditures of capital, the ex-
penditures with debt amortization remain quite high.

Social security dominance

The problem of scarcity in the economic sciences lies on the fact that 
productive resources are limited before the unlimited human needs.  If 
choices are to be made, it is because there is scarcity of resources. If, 
on the one hand, by exercising its assignment role, the government 
provides public goods and services to the society, on the other hand, 
public resources have a budget restriction. And "spending more" does 
not always mean "spending better", so that the government needs to 
provide such public goods and services in an effi  cient way. 

The quality of the spending and the effi  cient use of public resources 
are concepts that the public administration has been incorporating 
over the years and should be also related with the austerity in fi scal 
policy. The search for higher administrative effi  ciency is associated 
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A Tabela 18.5 reporta os resultados da dívida líquida e do superávit primário por 
região, no período 2014 a 2017. Observa-se que as regiões Sudeste e Sul apresentam 
elevado endividamento em relação às suas receitas correntes; que o Norte e o Nor-
deste apresentam baixo endividamento e o Centro-Oeste, endividamento modera-
do. Os défi cits fi scais no período decorreram principalmente do cenário de redução 
no nível de atividade econômica pelo lado das receitas aliado a rigidez dos gastos 
pelo lado das despesas. Os superávits foram determinados pelos efeitos graduais 
das medidas de ajuste promovidas pelos estados para lidar com uma nova realidade 
econômica e uma situação mais restritiva de acesso a novos fi nanciamentos. Além 
disso, esses resultados são decorrentes também dos impactos da renegociação de 
dívida com a União no âmbito da Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 
2016 e das negociações do Regime de Recuperação Fiscal.

A Tabela 18.6 - Despesa liquidada da União - 2012-2017 fornece uma visão geral 
da execução orçamentária das despesas por categoria econômica e por grupo 
de natureza de despesa. Observa-se que as despesas com pessoal e encargos 
sociais, assim como as outras despesas correntes, tem apresentado uma trajetó-
ria de crescimento no período analisado. Por um lado, as despesas com pessoal 
e encargos sociais se destacam porque os serviços públicos são intensivos em 
mão de obra. Por outro lado, as outras despesas correntes indicam o montante 
de recursos disponível a ser alocado pelo governo federal para a execução do 
custeio de suas políticas e manutenção da máquina pública. Os investimentos, 
além de apresentarem baixos valores em comparação com as outras despesas, 
apresentam um menor ritmo de crescimento. Dentre as despesas de capital, a 
despesa com amortização da dívida se mantém bastante elevada.

Dominância previdenciária

O problema da escassez na ciência econômica reside no fato de que os recursos 
produtivos são limitados frente às necessidades humanas ilimitadas.  Se há esco-
lhas a serem feitas, então é porque existe escassez de recursos. Se, por um lado, 
no exercício de sua função alocativa, o governo procura fornecer bens e serviços 
públicos à sociedade, por outro lado, existe uma restrição orçamentária dos recur-
sos públicos. E nem sempre “gastar mais” signifi ca “gastar melhor”, de modo que 
o governo precisa fornecer esses bens e serviços públicos de maneira efi ciente.

A qualidade do gasto e o uso eficiente dos recursos públicos são conceitos que 
a administração pública vem incorporando ao longo dos anos e que precisam 
estar também relacionados à austeridade da política fiscal. A busca por maior 
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with the provision of better services, in a situation of restriction of 
resources. Therefore, the best management of the public spending al-
lows to reduce waste, increasing the amount of public resources avail-
able for the State to better assist the population.

Table 18.7 shows the data related with settled expenditures of the 
Union by practice area, in the 2016-2017 period. In spite of the cur-
rent eff ort of fi scal consolidation, these data point out to important 
insights. Firstly, it can be noticed there was increase of public expen-
ditures per practice area between 2016 and 2017, except for Environ-
ment, Labor, Agrarian Organization and Special Charges. If the in-
creasing demand for public goods and services only emphasizes the 
discussion on the amount of resources needed to supply them, then 
the effi  ciency and eff ectiveness to provide such goods and services 
should be also discussed in a context of fi scal consolidation. The 
importance of this discussion has been reinforced by Constitutional 
Amendment no. 95/2016, in which such rule could cause a bigger 
competition for public budget among the government programs, 
given the budget restriction.

Secondly, the largest allocation of resources among the increasing ex-
penditures is in social security.  Social security expenses in Brazil are 
above those in countries with similar demographic structure, so the 
lack of a Social Security reform could lead to an even greater compres-
sion of the expenses in other areas. This happens because the lack of 
a Social Security reform in the context of the New Fiscal Regime may 
lead Brazil towards a Social Security State.

In a recent article, researchers Rubens Penha Cysne and Carlos Thadeu 
de Freitas (2017) argue that Constitutional Amendment no. 95, which 
limits the federal public expenses for 20 years, coupled with the lack 
of a Social Security reform, at the same time that the social security 
expenditures show an inexorable vegetative growth, will lead to a re-
gime of social security dominance. In this regime, everyone receives 
his/her increasing social security rights, yet becoming more and more 
unassisted in every area in which the presence of the State is crucial, 
like public security, education, health and sanitation.

In summary, the fi scal-economic challenges in the medium term 
remain. By not approving structural reforms and not adopting eco-
nomic measures to balance the dynamics of the government expendi-
tures, we can interrupt the gradual convergence to primary surpluses 
compatible with the stabilization of the public debt, and these chal-
lenges will be even greater.
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eficiência administrativa está associada à prestação de melhores serviços, em 
uma situação de restrição de recursos. Logo, o melhor gerenciamento do gasto 
público permite a redução de desperdícios, possibilitando o aumento dos recur-
sos públicos disponíveis para o Estado atender melhor a população.

A Tabela 18.7 reporta os dados relacionados à despesa liquidada da União, por áreas de 
atuação/funções, no período (2016-2017). Em que pese o atual esforço de consolidação 
fi scal, esses dados apontam para importantes insights. Em primeiro lugar, observa-se 
um crescimento das despesas públicas por função entre os anos 2016 e 2017 (com exce-
ção das despesas nas funções Meio Ambiente, Trabalho, Organização Agrária e Encar-
gos Especiais). Se a crescente demanda por bens e serviços públicos costuma evidenciar 
apenas a discussão sobre o montante de recursos necessários à sua oferta, então em um 
contexto de consolidação fi scal surge o debate sobre a efi ciência e da efi cácia na provi-
são de tais bens e serviços. A importância desse debate tem sido reforçada pela Emen-
da Constitucional nº 95/2016, em que tal regra poderá implicar uma maior competição 
entre os programas de governo por orçamento público, dada a restrição orçamentária.

Em segundo lugar, dentre as despesas por funções que tem apresentado cresci-
mento, a maior alocação de recursos encontra-se nas despesas com previdência 
social. Sabe-se que no Brasil os gastos previdenciários se situam acima dos gas-
tos previdenciários de países com estrutura demográfi ca similar, de modo que a 
ausência de uma reforma da Previdência poderá levar a uma compressão ainda 
maior dos gastos em outras áreas. Isso ocorre porque a não realização da reforma 
da Previdência no contexto do Novo Regime Fiscal poderá criar condições para 
uma trajetória em direção a um Estado Previdenciário.

Em recente artigo, os pesquisadores Rubens Penha Cysne e Carlos Thadeu de Freitas 
(2017) argumentam que a conjugação da Emenda Constitucional nº 95, que limita 
por 20 anos os gastos públicos federais, com a ausência de uma efetiva reforma 
da Previdência, ao mesmo tempo em que a despesa previdenciária tem evolução 
vegetativa inexorável, acarretará em um regime de dominância previdenciária. Nes-
se regime, todos recebem seus crescentes direitos adquiridos previdenciários, mas 
fi cam cada vez mais desassistidos em todas as demais áreas em que a presença do 
Estado é crucial, como a segurança pública, educação, saúde e saneamento.

Em resumo, os desafi os econômico-fi scais de médio prazo permanecem. Sem a 
aprovação de reformas estruturais e a adoção de medidas econômicas que resul-
tem em um equilíbrio para a dinâmica de despesas do governo, a convergência gra-
dual para superávits primários compatíveis com a estabilização da dívida pública 
poderá ser interrompida, e esses desafi os serão cada vez maiores.
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2006 2007 2008 2009 2010 2011

Dívida líquida total - saldo/ 46,5 44,5 37,6 40,9 38,0 34,5
Total net debt - balance

  Necessidade de financiamento do setor público/ 3,6 2,7 2,0 3,2 2,4 2,5
  Public sector net borrowing

    Primário/ (-) 3,2 (-) 3,2 (-) 3,3 (-) 1,9 (-) 2,6 (-) 2,9
    Primary

    Juros nominais/ 6,7 6,0 5,3 5,1 5,0 5,4
    Nominal interest

  Variação cambial e paridade de moedas/ (-) 0,1 0,7 (-) 3,4 2,8 0,5 (-) 1,7
  Exchange rate and interest rate parity

  Reconhecimento de dívidas e privatizações/ (-) 0,1 (-) 0,1 (-) 0,0 (-) 0,1 0,0 0,0
  Recognition of debt and privatizations

Efeito crescimento PIB - dívida/ (-) 4,8 (-) 5,3 (-) 5,6 (-) 2,5 (-) 5,8 (-) 4,3
GDP growth effect - debt

2012 2013 2014 2015 2016 2017

Dívida líquida total - saldo/ 32,2 30,5 32,6 35,6 46,2 51,6
Total net debt - balance

  Necessidade de financiamento do setor público/ 2,3 3,0 6,0 10,2 9,0 7,8
  Public sector net borrowing

    Primário/ (-) 2,2 (-) 1,7 0,6 1,9 2,5 1,7
    Primary

    Juros nominais/ 4,4 4,7 5,4 8,4 6,5 6,1
    Nominal interest

  Variação cambial e paridade de moedas/ (-) 1,3 (-) 1,5 (-) 1,4 (-) 6,1 3,1 (-) 0,4
  Exchange rate and interest rate parity

  Reconhecimento de dívidas e privatizações/ (-) 0,1 (-) 0,1 (-) 0,1 0,1 (-) 0,1 0,1
  Recognition of debt and privatizations

Efeito crescimento PIB - dívida/ (-) 3,1 (-) 3,1 (-) 2,4 (-) 1,2 (-) 1,5 (-) 2,1
GDP growth effect - debt

Fonte/Source: Séries temporais. Tabelas especiais. Dívida líquida e necessidades de financiamento do 
setor público.  In: Banco Central do Brasil.  SGS: sistema gerenciador de séries temporais.  Brasília,  DF, 
[2017]. Disponível em/Available from:  <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>. Acesso 
em: abr. 2018/Cited: Apr. 2018. 

Especificação/
Item

Percentual do PIB/Percent of GDP

Tabela 18.1 - Evolução da dívida líquida do setor público - 2006-2017

Table 18.1 - Public sector net debt evolution - 2006-2017

Especificação/
Item

Percentual do PIB/Percent of GDP
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2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

Dívida bruta total - saldo/ 51,27 53,67 51,54 56,28 65,50 69,95 74,04
Total gross debt - balance

  Necessidade de financiamento/ 4,88 6,78 2,67 8,34 9,72 7,88 7,08
  Net borrowing

    Emissões líquidas/ (-) 0,92 1,61 (-) 2,45 2,92 2,27 (-) 0,30 0,38
    Net issues

    Juros nominais/ 5,80 5,17 5,12 5,42 7,45 8,17 6,71
    Nominal interest

  Variação cambial e paridade
  de moedas/ 0,25 0,21 0,39 0,39 1,44 (-) 0,78 0,04
  Exchange rate and
 interest rate parity

  Reconhecimento de dívidas e
  privatizações/ 0,17 0,07 0,01 0,00 0,10 0,10 0,14
  Recognition of debt and
  privatizations

Efeito crescimento PIB - dívida/ (-) 5,80 (-) 4,67 (-) 5,20 (-) 3,99 (-) 2,04 (-) 2,76 (-) 3,18
GDP growth effect - debt

Fonte/Source: Séries temporais. Tabelas especiais. Dívida líquida e necessidades de financiamento do 
setor público.  In: Banco Central do Brasil.  SGS: sistema gerenciador de séries temporais. Brasília, DF, 
[2017]. Disponível em/Available from:  <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>. Acesso 
em: abr. 2018/Cited: Apr. 2018. 

Tabela 18.2 - Evolução da dívida bruta do governo geral - 2011-2017

Table 18.2 - General government gross debt evolution - 2011-2017

Especificação/
Item

Percentual do PIB/Percent of GDP (%)
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2014 2015 2016 2017

I. Nominal / 5,95 10,22 8,99 7,80

I. Nominal balance

    Governo central/ 4,70 8,57 7,63 7,01
    Central government

    Governos estaduais/ 1,03 1,22 1,08 0,65
    State government

    Governos municipais/ 0,09 0,26 0,18 0,06
    Municipal government

    Empresas estatais/ 0,13 0,17 0,11 0,08
    State-owned enterprises

III. Primário/ 0,56 1,86 2,49 1,69

III. Primary 

    Governo central/ 0,35 1,95 2,55 1,81
    Central government

    Governos estaduais/ 0,23 (-) 0,15 (-) 0,11 (-) 0,11
    State government

    Governos municipais/ (-) 0,09 (-) 0,01 0,03 (-) 0,01
    Municipal government

    Empresas estatais/ 0,07 0,07 0,02 (-) 0,01
    State-owned enterprises

II. Juros nominais/ 5,39 8,37 6,50 6,11

II. Nominal interest

    Governo central/ 4,34 6,63 5,09 5,20
    Central government

    Governos estaduais/ 0,80 1,37 1,19 0,76
    State government

    Governos municipais/ 0,18 0,27 0,14 0,07
    Municipal government

    Empresas estatais/ 0,06 0,10 0,09 0,09
    State-owned enterprises

Fonte/Source : Séries temporais. Tabelas especiais. Dívida líquida e necessidades de financiamento do 
setor público.  In:  Banco  Central  do  Brasil. SGS: sistema gerenciador de séries temporais. Brasília, DF,  
[2017].  Disponível  em/Available  from : <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>.  Acesso 
em: abr. 2018/Cited : Apr . 2018. 

Tabela 18.3 - Necessidades de financiamento do setor público

2014-2017

Table 18.3 - Public sector net borrowing - 2014-2017

Especificação/
Item

Fluxo acumulado no ano (% do PIB)/
Cumulative flow in the year (% of GDP)
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2014 2015 2016 2017

I. Dívida líquida total 32,59 35,64 46,22 51,59
I. Total net debt
    Governo Federal/ 22,02 25,03 35,91 41,42
    Federal government
    Banco Central/ (-) 1,25 (-) 3,13 (-) 2,51 (-) 2,77
    Central Bank
    Governos estaduais/ 9,54 11,01 10,96 11,04
    State government
    Governos municipais/ 1,59 1,86 0,98 1,00
    Municipal government
    Empresas estatais/ 0,68 0,87 0,88 0,91
    State-owned enterprises

II. Dívida líquida interna 46,19 54,86 61,62 67,00
II. Net domestic debt
    Governo Federal/ 20,18 22,75 33,99 39,66
    Federal government
    Banco Central/ 15,75 20,61 16,66 16,28
    Central Bank
    Governos estaduais/ 8,25 9,11 9,40 9,49
    State government
    Governos municipais/ 1,45 1,66 0,81 0,83
    Municipal government
    Empresas estatais/ 0,57 0,72 0,76 0,74
    State-owned enterprises

III. Dívida líquida externa (-) 13,61 (-) 19,22 (-) 15,40 (-) 15,41
III. Net foreign debt
    Governo Federal/ 1,84 2,28 1,91 1,76
    Federal government
    Banco Central/ (-) 16,99 (-) 23,74 (-) 19,17 (-) 19,06
    Central Bank
    Governos estaduais/ 1,28 1,90 1,56 1,55
    State government
    Governos municipais/ 0,14 0,20 0,17 0,17
    Municipal government
    Empresas estatais/ 0,12 0,15 0,12 0,17
    State-owned enterprises

Fonte/Source: Séries temporais. Tabelas especiais. Dívida líquida e necessidades de financiamento do 
setor público. In: Banco Central do Brasil. SGS: sistema gerenciador de séries temporais. Brasília,  DF, 
[2017]. Disponível em/Available from:  <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>. Acesso 
em: abr. 2018/Cited: Apr. 2018. 

Tabela 18.4 - Dívida líquida do setor público - 2014-2017

Table 18.4 - Public sector net debt - 2014-2017

Especificação/
Item

Percentual do PIB/Percent of GDP (%)



402 Brasil em números  /  Brazil in fi gures 2018

2014 2015 2016 2017

I. Dívida líquida
I. Net debt

Norte/ 13,99 19,82 17,80 16,51
North

Nordeste/ 24,83 30,86 26,33 26,33
Northeast

Centro-Oeste/ 37,36 38,89 39,18 37,76
Central-West

Sudeste/ 108,75 122,00 115,95 116,31
Southeast

Sul/ 63,28 69,06 66,94 65,16
South

II. Superávit primário
II. Primary surplus

Norte/ (-) 1,72 (-) 0,32 1,17 0,22
North

Nordeste/ (-) 1,67 0,28 0,27 0,42
Northeast

Centro-Oeste/ 0,24 3,91 1,63 0,40
Central-West

Sudeste/ (-) 1,79 1,56 (-) 0,57 2,29
Southeast

Sul/ 1,21 0,66 0,92 (-) 0,77
South

Fonte/Source: Séries temporais. Tabelas especiais. Estatísticas fiscais regionalizadas. In: Banco Central 
do  Brasil.  SGS: sistema  gerenciador de séries temporais.  Brasília,  DF, [2017]. Disponível em/Available  
from:  <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>. Acesso em: abr. 2018/Cited: Apr. 2018. 

Tabela 18.5 - Dívida líquida e superávit primário,

Table 18.5 - Net debt and primary surplus, 

Especificação/
Item

Receita corrente líquida (%)/
 Current net revenue (%)

 por Grande Região - 2014-2017

according to Major Region - 2014-2017
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Valor nominal (1 000 000 R$)/
Nominal value (1,000,000 R$)

2012 2013 2014 2015 2016 2017

              Total/ Total 1 712 331 1 780 986 2 159 760 2 255 000 2 546 203 2 462 688

Despesas correntes/ 1 032 074 1 133 182 1 271 865 1 431 877 1 539 092 1 603 335

Current expenditures

    Pessoal e encargos sociais/  188 771  204 500  220 201  235 825  255 668  281 304

    Payroll and social charges

    Juros e encargos da dívida/  134 080  141 691  170 351  208 363  204 892  203 109

    Debt  interests and charges

    Outras despesas correntes/  709 223  786 991  881 314  987 688 1 078 532 1 118 921

    Other current expenditures

Despesas de capital/  381 267  188 771  271 077  251 225  353 290  396 720

Capital expenditure

    Investimentos/  22 084  19 524  21 568  13 306  17 280  18 858

    Investments

    Inversões financeiras/  39 231  51 541  58 757  55 948  64 641  57 486

    Financial investment

    Amortização da Dívida  319 952  117 706  190 752  181 971  271 369  320 376

    Debt Amortization 

Amortização/refinanciamento
da dívida/  298 990  459 033  616 818  571 898  653 822  462 633

Debt amortization/refinancing

Fonte/Source : Séries históricas. Despesa da União por grupo de natureza 2012-2017. Brasília, DF: Minis-
tério da Fazenda, Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal, [2017]. Disponí-
vel em/Available from : <http://www.tesouro.fazenda.gov.br/series-historicas>. Acesso em: abr. 2018/
Cited: Apr. 2018.

Despesa/
Expense

Tabela 18.6 - Despesa liquidada da União - 2012-2017

Table 18.6 - Government paid expenses - 2012-2017
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2016 2017

Total/Total 2 546 203 2 000 055

Educação/  84 949  88 631
Education

Cultura/   886   950
Culture

Saúde/  98 773  101 423
Health

Defesa Nacional/  57 006  63 157
National Defense

Saneamento/   410   715
Sanitation

Meio ambiente/  3 280  2 909
Environment

Previdência Social/  593 925  654 512
Social Security

Assistência social/  78 218  84 099
Social assistance

Trabalho/  70 038  69 900
Labor

Organização agrária/  2 233  1 736
Agrarian organization

Energia/  1 611  1 701
Energy

Encargos especiais/ 1 441 203  815 473
Special charges

Outras/  113 669  114 849
Others

Fonte/Source : Relatório resumido da execução orçamentária 2016-2017. Brasília, DF: Tesouro Nacional, 
[2017].  Disponível  em/Available  fom :  <https://www.tesouro.fazenda.gov.br>.Acesso em: abr. 2018/
Cited: Apr. 2018. 
Nota: Exclusive as despesas intra-orçamentárias./Note: Excludes intra-budgetary expenditure.

Áreas de atuação/funções/
Practice areas

Valor nominal (1 000 000 R$)/
Nominal value (1,000,000 R$)

Tabela 18.7 - Despesa liquidada da União, por áreas

de atuação/funções - 2016-2017

Table 18.7  - Government paid expenses, according to
practice areas - 2016-2017
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Gráfico 18.1 - Dívida do setor público - 2007-2017

Graph 18.1 - Public debt - 2007-2017
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Fonte/Source: Séries temporais. Tabelas especiais. Dívida líquida e necessidades de financiamento do setor 
público. In: Banco Central do Brasil. SGS: sistema gerenciador de séries temporais. Brasília, DF, [2017]. 
Disponível em/Available from: <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>. Acesso em: abr. 2018/
Cited: Apr. 2018. 
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Gráfico 18.3 - Prazo médio dos títulos federais - 2007-2017

Graph 18.3 - Average term of federal securities - 2007-2017
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Fonte/Source: Estatísticas fiscais: notas econômico-financeiras para a imprensa [de] jan. 2017. Brasília, DF: 
Banco Central do Brasil, 2017. Disponível em/Available from: <http://www.bcb.gov.br/htms/infecon/no-
tas.asp?idioma=p>. Acesso em: abr. 2018/Cited: Apr. 2018. 

Gráfico 18.2 - Dívida líquida do setor público - 2007-2017

Graph 18.2 - Public sector net debt - 2007-2017
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Fonte/Source: Séries temporais. Tabelas especiais. Dívida líquida e necessidades de financiamento do 
setor público. In: Banco Central do Brasil.  SGS: sistema gerenciador de séries temporais. Brasília, DF, [2017]. 
Disponível em/Available from: <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>. Acesso em: abr. 2018/
Cited: Apr. 2018. 
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Gráfico 18.4 - Dívida líquida dos governos regionais - 2007-2017

Graph 18.4 - Net debt of regional governments - 2007-2017
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Fonte/Source: Séries temporais. Tabelas especiais. Dívida líquida e necessidades de financiamento do 
setor público. In: Banco Central do Brasil. SGS: sistema gerenciador de séries temporais. Brasília, DF, [2017]. 
Disponível em/Available from: <http://www4.bcb.gov.br/pec/series/port/aviso.asp>. Acesso em/Available 
from: abr. 2018/Cited: Apr. 2018. 

 2,0

 4,0

 6,0

 8,0

 10,0

 12,0

 14,0

 16,0

-0,50
-0,20

0,10

0,40
0,70
1,00
1,30
1,60
1,90

2,20
2,50
2,80




